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Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso (extrato) n.º 17326/2021

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado para um posto de trabalho de técnico superior (urbanismo e ordenamento do 
território).

1 — Para os efeitos previstos no artigo 11.º/1, alínea a) da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de 
abril, na redação dada pela Portaria n.º 12 -A/2021, de 11/1, conjugado com os artigos 33.º/2 da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada e publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20/6 e 9.º/1 do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que por deliberação 
da Câmara Municipal de Moura, de 02 de junho de 2021, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, a contar da data da publicação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento concursal 
comum, para constituição de vínculo de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, por inexistir reserva de recrutamento constituída no 
Serviço, para preenchimento do posto de trabalho abaixo indicado, do mapa de pessoal do Municí-
pio de Moura e inserido na Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística, Investimento e Turismo.

2 — 1 Posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior (Urbanismo e Ordena-
mento do Território).

Caracterização do posto de trabalho: Desempenho de funções nos termos do mapa anexo 
a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da (LTFP), correspondente ao grau de complexidade 3, 
compreendendo ainda: Preparação de programas de intervenção e posterior acompanhamento 
do desenvolvimento de planos territoriais de âmbito municipal, projetos ou estudos de natureza 
urbanística, participação direta na elaboração de estudos, planos e projetos urbanísticos, avaliação 
de estudos, planos e projetos no domínio do ordenamento do território e planeamento urbanístico 
e emissão dos respetivos pareceres.

3 — Formação académica exigida: Licenciatura nas áreas do Urbanismo e do Ordenamento 
do Território.

3.1 — Não é possível substituir o nível habilitacional exigido por formação ou experiência 
profissional.

4 — A publicação integral do presente procedimento concursal, encontra -se publicitada na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), acessível em www.bep.gov.pt.

24 de agosto de 2021. — O Presidente da Câmara, Álvaro Azedo.
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